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AGRAVANTE : LUIS ROBERTO DIAS DE LIMA (PRESO)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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INTERES. : LUIZ ROBERTO DIAS DE LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : LUIS FERNANDO DELFINO DOS SANTOS - SP344532

NERY CALDEIRA - SP323999

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. COLEGIALIDADE.HABEAS CORPUS

INEXISTÊNCIA DE OFENSA. FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA N. 182 DO STJ.
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE
PARA A CONCESSÃO DA ORDEM. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. "Nos termos do art. 932, inciso III, do Código de
Processo Civil, e dos arts. 34, XVIII, alíneas  e ; ea b
255, § 4.º, inciso I, ambos do Regimento Interno do
STJ, o Ministro relator está autorizado a proferir
decisão monocrática, a qual fica sujeita à apreciação
do órgão colegiado mediante interposição de agravo
regimental. Assim, não há que se falar em eventual
nulidade ou cerceamento de defesa" (AgRg no AREsp
n. 2.271.242/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em , DJe de 20/8/2024

).27/8/2024
2. De acordo com os arts. 1.021, § 1º, do Código de
Processo Civil e 259, § 2º, do Regimento Interno do
STJ, aplicados analogicamente ao Processo Penal,
cabe ao recorrente, na petição de agravo regimental,
impugnar especificamente os fundamentos da decisão
agravada.
3. A decisão de não conhecimento do habeas corpus
teve como fundamento o entendimento desta Corte
Superior de que é inadmissível a utilização do habeas

 como sucedâneo de recurso próprio, previstocorpus
na legislação, impondo-se o não conhecimento da
impetração, salvo quando constatada a existência de
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flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. Nesse
sentido: AgRg no HC n. 933.316/MG, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de  e AgRg no HC n.20/8/2024 27/8/2024
749.702/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 26/2/2024

.29/2/2024
4. Nas razões do agravo regimental, porém, o
agravante não enfrentou de maneira adequada os
motivos que impediram o conhecimento do pedido,
impossibilitando o conhecimento do agravo
regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do Código
de Processo Civil e da Súmula n. 182 do STJ,
aplicável por analogia.
5. Inexistente flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício. A quantidade, a
natureza e a diversidade das substâncias
entorpecentes apreendidas constituem fundamentos
adequados para a decretação da prisão preventiva,
além do risco concreto de reiteração delitiva pela
reincidência.
6. Quanto à alegação de excesso de prazo da prisão
cautelar, o Tribunal de origem não a examinou,
circunstância que inviabiliza o exame da questão pelo
Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida
supressão de instância.
7. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do29/05/2025 04/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .05 de junho de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 995492 - SP (2025/0126809-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LUIS ROBERTO DIAS DE LIMA (PRESO)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : LUIZ ROBERTO DIAS DE LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : LUIS FERNANDO DELFINO DOS SANTOS - SP344532

NERY CALDEIRA - SP323999

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. COLEGIALIDADE.HABEAS CORPUS

INEXISTÊNCIA DE OFENSA. FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA N. 182 DO STJ.
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE
PARA A CONCESSÃO DA ORDEM. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. "Nos termos do art. 932, inciso III, do Código de
Processo Civil, e dos arts. 34, XVIII, alíneas  e ; ea b
255, § 4.º, inciso I, ambos do Regimento Interno do
STJ, o Ministro relator está autorizado a proferir
decisão monocrática, a qual fica sujeita à apreciação
do órgão colegiado mediante interposição de agravo
regimental. Assim, não há que se falar em eventual
nulidade ou cerceamento de defesa" (AgRg no AREsp
n. 2.271.242/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em , DJe de 20/8/2024

).27/8/2024
2. De acordo com os arts. 1.021, § 1º, do Código de
Processo Civil e 259, § 2º, do Regimento Interno do
STJ, aplicados analogicamente ao Processo Penal,
cabe ao recorrente, na petição de agravo regimental,
impugnar especificamente os fundamentos da decisão
agravada.
3. A decisão de não conhecimento do habeas corpus
teve como fundamento o entendimento desta Corte
Superior de que é inadmissível a utilização do habeas

 como sucedâneo de recurso próprio, previstocorpus
na legislação, impondo-se o não conhecimento da
impetração, salvo quando constatada a existência de
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flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. Nesse
sentido: AgRg no HC n. 933.316/MG, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de  e AgRg no HC n.20/8/2024 27/8/2024
749.702/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 26/2/2024

.29/2/2024
4. Nas razões do agravo regimental, porém, o
agravante não enfrentou de maneira adequada os
motivos que impediram o conhecimento do pedido,
impossibilitando o conhecimento do agravo
regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do Código
de Processo Civil e da Súmula n. 182 do STJ,
aplicável por analogia.
5. Inexistente flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício. A quantidade, a
natureza e a diversidade das substâncias
entorpecentes apreendidas constituem fundamentos
adequados para a decretação da prisão preventiva,
além do risco concreto de reiteração delitiva pela
reincidência.
6. Quanto à alegação de excesso de prazo da prisão
cautelar, o Tribunal de origem não a examinou,
circunstância que inviabiliza o exame da questão pelo
Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida
supressão de instância.
7. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUIS ROBERTO DIAS
DE LIMA contra a decisão que não conheceu do  por se tratar dohabeas corpus,
ato coator de fls. 30-37, originário do TJSP.

O agravante, nas razões do agravo regimental, levantou questões
relativas ao mérito da causa, pertinentes à aplicação do direito material,
reiterando as alegações formuladas no de fls. 1-43.habeas corpus 

Insiste na ausência de fundamentos idôneos para a manutenção da
custódia cautelar do agravante, além de destacar o não atendimento, pela
instância de origem, do princípio da duração razoável do processo.

Por fim, defende o atendimento do princípio da colegialidade.

Requer o provimento do recurso, com a consequente repercussão
jurídica.

É o relatório.

VOTO

Primeiramente, quanto à alegada ofensa ao princípio da colegialidade: 
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Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC, e dos arts. 34, XVIII,
alíneas a e b; e 255, § 4.º, inciso I, ambos do RISTJ, o Ministro
relator está autorizado a proferir decisão monocrática, a qual fica
sujeita à apreciação do órgão colegiado mediante interposição
de agravo regimental. Assim, não há que se falar em eventual
nulidade ou cerceamento de defesa.
(AgRg no AREsp n. 2.271.242/SP, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de 20/8/2024

.)27/8/2024

A decisão que não conheceu do  foi assimhabeas corpus
fundamentada (fls. 46-50):

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável a utilização
do  como sucedâneo de recurso próprio, previstohabeas corpus
na legislação, impondo-se o não conhecimento da impetração.
Nesse sentido: AgRg no HC n. 933.316/MG, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 20.8.2024, DJe
de 27.8.2024; e AgRg no HC n. 749.702/SP, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26.2.2024,
DJe de 29.2.2024.
Em atenção ao disposto no art. 647-A do CPP, verifico que o
julgado impugnado não possui ilegalidade flagrante que permita
a concessão da ordem de ofício, conforme se depreende da
fundamentação a ser exposta a seguir.
A prisão cautelar foi assim fundamentada (fls. 41-42, grifo
próprio):

Bem verificadas as circunstâncias do caso concreto, estão
presentes os requisitos legais para a conversão da prisão
preventiva dos indiciados. Com efeito, a materialidade do
delito restou comprovada pelo auto de constatação de fls.
15/16, valendo salientar que há relatos testemunhais de fls.
02/05 de que, após visualizar a viatura, o adolescente I. V.
D. S. P. teria avisado aos indiciados, que empreenderam
fuga, sendo capturados em viela próxima portando, ambos,
Luiz Roberto e Gabriel, as porções de entorpecentes e
valores apreendidos, sendo certo que a quantidade de
droga, 222 (duzentas e vinte e duas) porções de maconha,
160 (cento e sessenta) de e 104 (cento e quatro) de dry 

com Luiz Roberto e 167 (cento e sessenta e sete)skunk 
porções de e 353 (trezentas e cinquenta e três) decrack 

 Note-se que acocaína com Gabriel, sugere a traficância.
análise da credibilidade ou não dos relatos testemunhais
somente pode ser realizada após a finalização das
investigações.
De qualquer forma, ao menos por ora, tais indícios de
autoria devem subsistir, demonstrando o estado flagrancial
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(art. 302, I, do Código de Processo Penal) e a legitimidade
da prisão ocorrida, bem como a correção, ainda que
provisória, da capitulação do delito.
Ao haver indicação da prática de delito de tráfico de drogas
reconhecido constitucionalmente como delito de especial
gravidade, e tendo em vista que o ilícito comércio
desenvolve-se comumente de forma habitual a reiterada
por seus praticantes, e considerando-se que no caso dos
autos os agentes não possuem prova de ocupação lícita
com registro formal de emprego nos autos, sendo ainda
reincidentes, conforme fls. 90/93 (Luiz Roberto) e fls. 99

, resta evidenciado que os indiciados, em/101 (Gabriel)
liberdade, voltarão a praticar o mesmo crime para obter
recursos financeiros.
Além disso, a expressiva quantidade de droga ligada aos
indiciados, somada aos depoimentos prestados pelas
testemunhas em solo policial, sugere que os flagranciados
podem integrar organização criminosa, dado que pequenos
traficantes não possuem acesso a esta quantidade de
drogas, que possuem elevado valor econômico, indicando-
se que apenas uma organização criminosa poderia estar
financiando este acesso do indiciado a esta quantidade de
droga.
Desta maneira, presente o perigo da liberdade dos
indiciados para a sociedade com a reiteração de delitos,
impondo-se concluir que a prisão do indiciado é necessária
para a garantia da ordem pública e não pode ser
substituída por outras medidas cautelares, que não serão
suficientes para evitar a reiteração de delitos.
[...]
Diante do exposto,  a prisão em flagrante de CONVERTO

 e LUIZ ROBERTO DIAS DE LIMA GABRIEL GARCIA
em prisão preventiva para a garantia da ordemFERREIRA 

pública.
A leitura do decreto prisional revela que a custódia cautelar está
suficientemente fundamentada na necessidade de garantir a

,ordem pública, considerando a gravidade da conduta delituosa
pois, por ocasião da prisão em flagrante, foram apreendidos 
"222 (duzentas e vinte e duas) porções de maconha, 160 (cento
e sessenta) de e 104 (cento e quatro) de  com Luizdry skunk

 (fl. 41).Roberto"
Tal entendimento está alinhado com a jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, que reconhece que
a quantidade, a natureza e a diversidade das substâncias
entorpecentes apreendidas constituem fundamentos adequados
para a decretação da prisão preventiva.
Sobre o tema:
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AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
QUANTIDADE EXACERBADA. GRAVIDADE CONCRETA.
1. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do
indivíduo como regra. Desse modo, a prisão revela-se
cabível tão somente quando estiver concretamente
comprovada a existência do , sendopericulum libertatis
incabível o recolhimento de alguém ao cárcere caso se
mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da
medida extrema, previstos na legislação processual penal.
2. No caso, a prisão preventiva teve como lastro a
expressiva quantidade e variedade de drogas apreendidas
- a saber, 50 "tijolos" de cocaína, com peso bruto
aproximado de 51.500g (cinquenta e um quilos e
quinhentos gramas), 59 porções de Cannabis sativa L, na
forma de skunk, com peso bruto aproximado de 53.450g
(cinquenta e três quilos e quatrocentos e cinquenta
gramas), e 2 porções de Cannabis sativa L, na forma de
dry, com peso bruto aproximado de 1.900g (um quilo e
novecentos gramas) - , o que o Superior Tribunal de
Justiça tem admitido como fundamentação idônea para a
decretação e manutenção da prisão preventiva em razão
da gravidade concreta da conduta.
3. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do CPP não surtiriam
o efeito almejado para a proteção da ordem pública, sendo
certo, ainda, que condições subjetivas favoráveis do
acusado, por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso
se verifiquem presentes os requisitos legais para a
decretação da segregação provisória.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(RCD no HC n. 981.221/SP, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ,26/3/2025
DJEN de  – grifo próprio.)31/3/2025
AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS.
NEGATIVA DE AUTORIA. IMPOSSIBILIDADE DE
APRECIAÇÃO NA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. 

. NECESSIDADEGRAVIDADE CONCRETA DOS FATOS
DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA.
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PRECEDENTES.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A tese de negativa de autoria não comporta
conhecimento, por demandar a reapreciação do conjunto
fático-probatório dos autos, inadmissível na via do habeas

. Precedentes.corpus
2. Hipótese em que a prisão preventiva foi adequadamente
fundamentada a partir da análise particularizada da
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situação fática dos autos, tendo sido amparada na especial
gravidade do delito, evidenciada a partir da quantidade de
substância entorpecente apreendida, o que justifica a
custódia cautelar, nos termos da jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, como forma de resguardar a ordem
pública.
3. A suposta existência de condições pessoais favoráveis,
por si só, não assegura a desconstituição da custódia
antecipada, caso estejam presentes os requisitos
autorizadores da custódia cautelar, como ocorre na
hipótese em apreço.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 896.066/SP, relator Ministro Otávio de
Almeida Toledo – Desembargador convocado do TJSP,
Sexta Turma, julgado em , DJe de  –24/6/2024 27/6/2024
grifo próprio.)

Ademais, segundo consignado pelo Juízo de primeiro grau, há o
risco concreto de reiteração delitiva, uma vez que o paciente

(fl. 41).seria reincidente 
Tal entendimento está alinhado com a jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça de que a
periculosidade do acusado, evidenciada pela reiteração de
condutas delitivas, constitui fundamento idôneo para a
decretação da prisão cautelar, visando à garantia da ordem
pública, como ocorre no caso em questão. Nesse sentido: AgRg
no HC n. 837.919/TO, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em
15.4.2024, DJe de 18.4.2024; e AgRg no HC n. 856.044/MG,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 15.4.2024, DJe de 18.4.2024.
Nesse contexto, esta Corte Superior de Justiça tem,
reiteradamente, decidido, por ambas as Turmas que compõem a
Terceira Seção, que "maus antecedentes, reincidência, atos
infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em
curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma
de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública"
(AgRg no HC n. 813.662/RS, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 14.8.2023, DJe de
16.8.2023).
Ademais, "quando a necessidade da prisão preventiva estiver
demonstrada pelos fatos e pressupostos contidos no art. 312 do
CPP, não há afronta ao princípio da presunção de inocência,
tampouco antecipação ilegal da pena" (AgRg no RHC n. 188.488
/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado
em 15.4.2024, DJe de 18.4.2024).
Além disso, eventuais condições pessoais favoráveis não
garantem a revogação da prisão processual se estiverem
presentes os requisitos da custódia cautelar, como no presente
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caso. No mesmo sentido: AgRg no HC n. 940.918/RS, relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em
7.10.2024, DJe de 10.10.2024; e AgRg no HC n. 917.903/SP,
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
23.9.2024, DJe de 30.9.2024.
Por fim, havendo a indicação de fundamentos concretos para
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação

, visto quede medidas cautelares alternativas à prisão
insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito:
AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7.3.2023, DJe de 13.3.2023;
AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6.3.2023, DJe de 9.3.2023.
Ante o exposto, com fundamento no art. 210 do Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça, do não conheço habeas

s.corpu

Contudo, as razões do agravo regimental não se voltam contra o
motivo de não conhecimento da impetração, o que inviabiliza a apreciação do
recurso, devido à não impugnação especificada dos fundamentos da decisão
agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e, por
analogia, de acordo com a conclusão sedimentada na Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGA
APREENDIDA. ANTECEDENTES. TRÁFICO PRIVILEGIADO.
IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO CONCOMITANTE POR
POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDO.
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
STJ, CONFORME PARECER MINISTERIAL. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
1. A decisão agravada indeferiu liminarmente o habeas corpus

e não concedeu a ordempor ser substitutivo de recurso próprio 
de ofício uma vez que não identificada qualquer ilegalidade na
fixação da pena-base e diante da impossibilidade de
reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado ao paciente
condenado por crime de tráfico em concurso com o de posse de
arma de fogo com numeração suprimida. Fundamentos esses
não infirmados nas razões do presente recurso, atraindo a
incidência da Súmula n. 182, desta Corte Superior.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 870.658/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe de  – grifo13/5/2024 15/5/2024
próprio.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. "WRIT" CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA EM
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 AUSENTEANÁLISE LIMINAR. SÚMULA N. 691 DO STF.
TERATOLOGIA OU EVIDENTE ILEGALIDADE. TRÁFICO.
REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO
ADEQUADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se
no sentido de que "ausente teratologia ou evidente ilegalidade
na decisão impugnada capaz de justificar o processamento da
presente ordem, pela mitigação da Súmula n. 691 do STF, deve-
se resguardar a competência do Tribunal Estadual para análise
do tema e evitar a indevida supressão de instância" (AgRg no
HC 740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j.
em , DJe de .)02/08/2022 10/8/2022
[...]
3. Ao agravante se impõe o ônus de demonstrar o desacerto da
decisão agravada. Neste agravo regimental, não foram trazidos
argumentos novos, aptos a elidirem os fundamentos da decisão
agravada, o que atrai ao caso o disposto no enunciado n. 182 da
Súmula desta Corte e inviabiliza o conhecimento do agravo.
Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 878.605/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJe de  – grifo13/5/2024 16/5/2024
próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a
concessão da ordem de ofício.

Consoante se extrai dos autos, a custódia cautelar está
suficientemente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública,

, pois, por ocasião da prisão emconsiderando a gravidade da conduta delituosa
flagrante, foram apreendidos "222 (duzentas e vinte e duas) porções de
maconha, 160 (cento e sessenta) de e 104 (cento e quatro) de  comdry skunk

 (fl. 41).Luiz Roberto"

Ademais, segundo consignado pelo Juízo de primeiro grau, há o risco
(fl. 41).concreto de reiteração delitiva, uma vez que o paciente seria reincidente 

Por fim, quanto à alegação de excesso de prazo da prisão cautelar,
destaca-se que o Tribunal de origem não a examinou, circunstância que
inviabiliza o exame da questão pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de
indevida supressão de instância.

Não debatida a questão pela Corte de origem, é firme o entendimento
de que "fica obstada sua análise  pelo Superior Tribunal de Justiça, soba priori
pena de dupla e indevida supressão de instância, e violação dos princípios do
duplo grau de jurisdição e devido processo legal" (RHC n. 126.604/MT, relator
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Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 7/12/2020
). Nesse sentido: AgRg no HC n. 905.056/BA, relatora Ministra16/12/2020

Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe de .5/8/2024 23/8/2024

Ante o exposto,  do agravo regimental.não conheço

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 995.492 / SP
Número Registro: 2025/0126809-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15119399420248260604 23880583220248260000

Sessão Virtual de  a 29/05/2025 04/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIS FERNANDO DELFINO DOS SANTOS
ADVOGADOS : LUIS FERNANDO DELFINO DOS SANTOS - SP344532

NERY CALDEIRA - SP323999
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUIZ ROBERTO DIAS DE LIMA (PRESO)
OUTRO 
NOME

: LUIS ROBERTO DIAS DE LIMA (PRESO)

CORRÉU : GABRIEL GARCIA FERREIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : LUIS ROBERTO DIAS DE LIMA (PRESO)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : LUIZ ROBERTO DIAS DE LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : LUIS FERNANDO DELFINO DOS SANTOS - SP344532

NERY CALDEIRA - SP323999

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/05/2025
a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.04/06/2025
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de junho de 2025
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